
Ata da Reunião Geral de Alunos Extraordinária – 23 de setembro. 

 
Ao terceiro dia de novembro do ano de dois mil e vinte um, Francisco Sousa, 

Presidente da Mesa da RGA, deu início à Reunião, pelas 18:30h, com a seguinte 

ordem 

de trabalhos: 

1. Período Antes da Ordem do Dia (PAOD); 

2. Auditoria; 

3. Esclarecimento sobre o novo regulamento eleitoral dos Órgãos da Faculdade de 

Direito da Universidade de Lisboa por parte dos Conselheiros Discentes; 

4. Outros assuntos. 

 

Francisco Sousa (Presidente da Mesa da RGA): dá início à RGA e justifica a razão pela qual 

a RGA não se iniciou à hora prevista, razão que passa pela tradicional falta de quórum. 

Esclarece que faltava um ponto no cartaz que saiu da RGA relativo à aprovação da ata da RGA 

anterior, enumerando, posteriormente, a ordem do dia. 

 

1. Período Antes da Ordem do Dia (PAOD) 

Hélder Semedo: comunica que na noite de sábado, dia 30 de outubro, houve um ataque 

informático aos sistemas da Universidade de Lisboa, pelo que os sistemas estavam em baixo, 

mas que em breve iriam voltar ao ativo. Informa, no entanto, que a maior parte dos dados 

pessoais dos Professores, alunos e funcionários não foi comprometida. Além disso, partilha que 

as autoridades, nomeadamente o Centro Nacional de Cibersegurança, a Polícia Judiciária e o 

Ministério Público, já estão a investigar o sucedido.  

Informa ainda que, devido a este facto, os alunos bolseiros dos serviços da ação social terão um 

atraso na atribuição das bolsas e também que a internet das redes Eduroam e guest-ULisboa não 

estão a funcionar. 

 

2. Aprovação da ata da RGA anterior 

Francisco Sousa (Presidente da Mesa da RGA): dá nota que o nome do proponente do 

requerimento é Duarte Martinho e não Gonçalo Martinho. Além disso, partilha que a aluna 

Luana Pinto Maia pediu para que fosse feita uma pequena alteração na sua intervenção, 

alteração esta que não era muito substancial, passando apenas pela substituição de uma palavra.  

Ata aprovada com 40 votos a favor, 0 contra e 18 abstenções 

3. Auditoria 

 

Francisco Sousa (Presidente da Mesa da RGA): lê um excerto da ata de dia 26 de novembro 

de 2019 do mandato 2019/2020, cuja RGA versou sobre a auditoria, RGA essa em que foi 



votado um requerimento apresentado por Rodrigo Cardoso (Secretário do Conselho Fiscal do 

mandato cessante) e Catarina Preto.  

De seguida, dá a palavra ao Presidente do Conselho Fiscal, Tomás Viçoso. 

 

Tomás Viçoso (Presidente do Conselho Fiscal): apresenta um PowerPoint sobre a auditoria. 

Partilha qual a opinião do Conselho Fiscal em funções relativamente ao sucedido no mandato 

anterior, criticando a postura da AAFDL pelo facto de nada ter dito relativamente ao que se 

passava, pois por muito que o mandato pudesse estar quase a terminar, teve meio ano para 

avisar e partilhar se os extratos tinham sido pedidos e recebidos, uma vez que foram. Quanto a 

isto, e uma vez que o mandato está a terminar, considera que já não está em tempo útil a análise 

dos quatro extratos, por ser uma decisão de há dois anos, pelo que os dirigentes que a tomaram 

já não estão na Faculdade. 

Comunica que falou ainda com o responsável da auditoria de há dois anos, tendo o mesmo dito 

que o pedido dos extratos seria inconsequente pelo facto de os procedimentos adotados na altura 

serem obsoletos. 

Assim, a posição do Conselho Fiscal é a de que não faz sentido pedir os extratos e contratar uma 

auditora para essa análise. Contudo, quer ouvir a RGA. Disponibiliza-se para avançar na 

apresentação se os presentes precisarem de mais dados, mas sente que é mais fácil dividir e ter 

primeiro a discussão sobre a questão da RGA de 2019 e só depois discutir a possibilidade de 

uma análise às contas do mandato da Associação. 

 

Francisco Sousa (Presidente da Mesa da RGA): questiona se alguém quer fazer perguntas ao 

Presidente do Conselho Fiscal, Tomás Viçoso, sublinhando que são apenas pedidos de 

esclarecimento e não intervenções, intervenções essas que serão feitas mais para a frente ou 

então posteriormente a cada pedido de esclarecimento, ainda relativamente ao ponto. 

 

Gonçalo Sá Gomes: questiona porque é que os valores não devem ser considerados, 

independentemente de faltarem elementos e não dar para ver ao que é que se referem. 

 

Tomás Viçoso (Presidente do Conselho Fiscal): esclarece que não acha que os valores não 

devam ser considerados. No entanto, a análise que lá está, quer na altura, quer agora versaria 

sobre os procedimentos. 

 

Gonçalo Sá Gomes: diz que a análise dos procedimentos não é independente da análise dos 

valores sobre os quais os mesmo incidem 

 

Tomás Viçoso (Presidente do Conselho Fiscal): esclarece que a análise dos dados deve existir 

e que na altura considerou que faria todo o sentido que os dados fossem analisados. No entanto, 

considera que contratar uma consultora dois anos depois para analisar quatro extratos de quatro 

mandatos 

 



Gonçalo Sá Gomes: diz que se os valores forem avultados (? 22:12), não quer saber se os ex 

dirigentes ainda estão ou não na Faculdade. 

 

Tomás Viçoso (Presidente do Conselho Fiscal): informa que a apresentação também vai 

versar sobre valores de mercado 

 

Francisco Sousa (Presidente da Mesa da RGA): pede para que se cinja o período para 

esclarecimentos relativamente a 2019, pois a seguir irá haver espaço para discutir o assunto em 

questão. 

 

Tiago Fontes: entendeu que o Presidente do Conselho Fiscal, Tomás Viçoso falou sobre fazer 

uma análise aos quatro extratos que ficaram por analisar em 2019, mas também falou de uma 

nova auditoria. Assim, sendo coisas distintas, partilha que o ponto da ordem do dia devia estar 

como ponto da RGA ordinária, pois os estatutos estabelecem que exista essa discussão na 

segunda RGA ordinária, pelo que não sabe se faz sentido haver uma discussão sobre a tal 

auditoria. Esclarece ainda que face aos Estatutos de 2020 foi colocada essa questão na alínea d), 

pelo que tendo em conta que o Presidente do Conselho Fiscal, Tomás Viçoso colocou já a 

questão, considera que não faz sentido discuti-la, mas sim no dia 8 de novembro, segundo o nº 4 

do art. 17º. 

 

Francisco Sousa (Presidente da Mesa da RGA): diz que o que foi dito pelo aluno Tiago 

Fontes faz sentido e que tal questão também foi discutida na Associação, pois já está convocada 

uma RGA para dia 8 de novembro. Contudo, diz que está presente André Carujo, que na altura 

era Presidente de Mesa e que a ata da altura tem duas partes: uma em que se falou apenas da 

auditoria e outra onde se abordaram todos os outros temas que estavam na ordem do dia dessa 

RGA. Pelo que a intenção seria começar a debater-se na RGA corrente e, na eventualidade de 

ser necessário fazer uma votação ou alongar a discussão para essa RGA, então na RGA de dia 8 

voltar-se ia a abordar o assunto, sendo apenas uma questão logística e continuando os Estatutos 

a ser cumpridos. 

 

Tomás Viçoso (Presidente do Conselho Fiscal): afirma que o facto de se trazer a discussão no 

presente dia faz com que o contexto possa já existir na RGA, pois há informações que vão ser 

comunicadas que são importantes para a RGA de dia 8, uma vez que, por exemplo, o relatório 

de contas será analisado nessa mesma RGA. Acrescenta que o facto de se discutir a decisão de 

2019 pode implicar que orçamentos, quando seja analisado mais do que um mandato, os 

orçamentos de consultoras são anuais 

 

Hélder Semedo: questiona qual é o valor dos extratos. 

 

Tomás Viçoso (Presidente do Conselho Fiscal): diz que o Conselho Fiscal não tem acesso aos 

extratos, pois ainda não foram pedidos. 

 



Hélder Semedo: afirma que o Presidente do Conselho Fiscal, Tomás Viçoso, disse que os 

procedimentos eram obsoletos. Contudo, a AAFDL na altura já fazia consignações bancárias. 

 

Tomás Viçoso (Presidente do Conselho Fiscal): diz que os resultados de 2019 foram apagados 

do site, mas acha que consta do site da Associação. Acrescenta ainda que os procedimentos 

eram obsoletos, pois eram usados, por exemplo, dois cartões de crédito, pelo que, se hoje em dia 

forem pedidos esses extratos bancários, tal pode ser inconsequente, tornando a decisão difícil 

por parte da AAFDL, em razão dos valores praticados atualmente no mercado pelas consultoras. 

 

Francisco Sousa (Presidente da Mesa da RGA): diz que vai deixar que Hélder coloque as 

questões, mas pede para que as coloca todas de seguida, pois depois torna-se difícil escrever a 

RGA. 

 

Hélder Semedo: diz que se recorda de na RGA de auditoria ter sido entregue à Mesa faturas no 

valor de 30.000€, faturas essas feitas, nessa altura, pela VenusMonti. 

 

Tomás Viçoso (Presidente do Conselho Fiscal): confessa que não fazia ideia, mas que tal só 

demonstra o quanto uma alteração estatutária quanto ao financiamento faz sentido 

 

Francisco Sousa (Presidente da Mesa da RGA): afirma que os gastos são 100.000 em gastos 

não orçamentados. 

 

Gonçalo Sá Gomes: diz que não estava a perguntar qual é o orçamento da auditoria, mas sim o 

valor a que correspondia esse extrato. Diz que percebe que uma auditoria seja mais cara, mas 

que depende do valor a que eles correspondem. Acrescenta que não percebe porque é que não se 

pedem só os extratos: pedem-se os extratos, para se perceber se vale ou não a pena pedir uma 

auditoria. 

 

Tomás Viçoso (Presidente do Conselho Fiscal): diz que é precisamente para discutir isso que 

se está a discutir na RGA, para se decidir se faz sentido ou não. 

Gonçalo Sá Gomes: questiona se os extratos vão ser pedidos. 

 

Tomás Viçoso (Presidente do Conselho Fiscal): diz que o considera que contratar uma 

consultora para analisar esses extratos não faz sentido e, além disso, considera que o Conselho 

Fiscal (órgão) não tem conhecimento técnico nem contabilístico para fazer consignações 

bancárias desses quatro extratos e de dossiers de faturas que estão com a contabilidade. 

Contudo, se a RGA considerar que faz sentido pedir os quatro extratos, considerando que ou o 

Conselho Fiscal ou a contabilidade da Associação deve analisar, então será isso que será feito, 

dizendo que foi precisamente por isso que se trouxe a questão a RGA. 



Se a RGA decidir que quer auditoria a esses extratos e quer também, alongando-se para 

segunda-feira, uma auditoria ao mandato em curso ou ao mandato passado, isso faz com que se 

faça uma auditoria de seis anos, pelo que o valor da auditoria seria muito incerto. 

 

Francisco Sousa (Presidente da Mesa da RGA): acrescenta que a questão também é pelo que 

foi discutido na última RGA, daí o mesmo ter feito questão de ler a ata, pois a sugestão dada 

pelo Presidente do Conselho Fiscal, Tomás Viçoso é contrária a essa decisão. 

 

Tomás Viçoso (Presidente do Conselho Fiscal): constata que se está a tentar revogar a decisão 

da referente RGA, que decidiu pelo pedido dos extratos e pela análise dos mesmos. Contudo, no 

momento, já não há contrato com a auditora contratada em 2019 e que teria de se realizar um 

novo contrato. 

 

Ramiro Morais: Acrescenta que está a falar dos extratos de 2013/2018, pois os de 2018/2019 

foram analisados, auditados e publicados, podendo a RGA saber dos extratos em concreto. 

Considera que não existe matéria suficiente para decidir se se quer ou não que a consultora 

audite esses extratos se não se sabe qual é o conteúdo dos extratos, pelo que acha que a RGA 

deve saber isso antes de avaliar se quer ou não fazer auditoria. 

 

 

Hélder Semedo: diz que na altura, quando o resultado da auditoria veio a público e foi 

apresentado na RGA a análise dos extratos de 2018/2019, pelo que quanto a isso, os alunos 

podem consultar supõe que no site. Apesar de apagado, afirma que na altura a análise da 

auditoria apareceu na íntegra pelo que a Associação tem os extratos, não tem é dos que estão 

para trás. 

 

André Carujo: partilha que na altura, quando a Associação teve acesso aos extratos, o intuito 

de ver os números justificou-se por haver vários fatores que ficavam esquecidos e não eram 

discriminados. 

Tomás Viçoso (Presidente do Conselho Fiscal): esclarece que o extrato de 2019 veio porque o 

extrato referente a esse ano era gratuito e que na altura, depois dessa RGA, se tentou negociar 

com o Santander para que os restantes fossem também gratuitos, pois tinham o valor de 500€, 

daí não se terem pedido, negociação essa que teve sucesso e por isso é que hoje em dia já 

existem os extratos, embora não tenham sido analisados. 

 

Francisco Sousa (Presidente da Mesa da RGA): questiona se mais alguém se quer inscrever 

para pedido de esclarecimento, pois depois partir-se-á para a análise do Presidente do Conselho 

Fiscal, Tomás Viçoso. De seguida, dá a palavra a Hélder Semedo, que fechará então a ronda de 

pedidos de esclarecimento. 

 



Hélder Semedo: questiona há quanto tempo é que a AAFDL tem a contabilidade organizada, 

pois se a Associação tem a contabilidade organizada, então as normas da Ordem dos 

Contabilistas estabelecem que no final do mês têm de se pedir todos os extratos bancários para 

fazer a consignação bancária, para que depois no final do ano económico possa fazer a 

certificação das contas. Assim, o contabilista não pode ter feito a certificação final das contas 

sem os extratos. As normas dos contabilistas exigem que estes peçam os extratos das contas. 

Assim, pergunta qual a razão pela qual o contabilista não pediu esses quatro extratos, 

perguntando também porque é que, se não pediu, continuou a ser contabilista da AAFDL, coisa 

que considera gravíssima. 

 

Francisco Sousa (Presidente da Mesa da RGA): dirige-se ao Presidente do Conselho Fiscal, 

Tomás Viçoso, dizendo que considera que esta questão é mais dirigida para o Tesoureiro, 

Miguel Cruz, que tinha já pedido a palavra, pelo que dará a palavra ao mesmo primeiro e se 

depois for necessário poderá ele intervir. 

 

Miguel Cruz (Tesoureiro da Associação da AAFDL): diz que a contabilidade organizada nos 

termos falados pelo aluno Hélder Semedo foi apenas feita após a auditoria, no final do mandato 

passado, com uma empresa que faz recorrentemente esse trabalho. Acrescenta que antigamente 

o que acontecia era que no final do mandato para efeitos de extrair o relatório de contas, era 

feito um contrato pontual com uma empresa. Tal foi só a partir da auditoria, pois foram os 

elementos que foram considerados um problema, pelo que a auditoria não se refere 

propriamente àqueles extratos, mas utilizou-os para perceber o que estava errado. Assim, no 

final do mandato passado, a empresa que colabora com a Associação ajudou na elaboração no 

relatório de contas apresentado pela última Direção, tendo agora a AAFDL o seu auxílio técnico 

sempre que precisa, pelo que só no mandato corrente é que esse trabalho é feito. Esclarece que 

antes não havia essa sujeição, não havendo ninguém que tenha sido incompetente. 

 

Tomás Viçoso (Presidente do Conselho Fiscal): em tom de brincadeira, diz que se não 

soubesse que o aluno Hélder Semedo era juiz, acharia que na presente RGA estava a tentar tirar 

o lugar à D. Antónia. 

 

Hélder Semedo: diz que é estranho que a AAFDL há muitos anos em que tem valores 

superiores a 100.000€, pois o que a legislação obriga é que a AAFDL tenha a contabilidade 

organizada, pelo que o que se estranha é que só agora é que tenha sido feito. Assim, questiona a 

razão pela qual as outras associações não fizeram e porque é que durante todos esses anos as 

contas foram certificadas. Afirma que se o contabilista viu aqueles extratos houve “falcatrua”. 

No entanto, diz que tal não significa que a culpa tenha sido da AAFDL nem da D. Antónia, mas 

sim do contabilista, pois é impossível o mesmo ter certificado as contas, não tendo recebido os 

quatro extratos. Neste sentido, considera que o mesmo tem de ter recebido os extratos, pois sem 

os mesmos não poderia certificar as contas, pelo que provavelmente não sabe é onde é que os 

pôs. Considera que sucedido é muito grave, pois a AAFDL pagou um serviço a uma empresa 

para certificar as suas contas e a empresa simplesmente recebeu o dinheiro e colocou a vinheta. 

Termina dizendo que a AAFDL recebe financiamentos públicos, estando sujeita a ser auditada a 

qualquer altura, pelo que se o IPDJ, que é uma das entidades que financia a AAFDL, pedir os 

quatro extratos, a associação envia as contas certificadas, mas os extratos não ficarão no registo 

da contabilidade. 



 

Tomás Viçoso (Presidente do Conselho Fiscal): considera que esclareceu o aluno no sentido 

de a empresa agora contratada ser uma diferente. 

 

Miguel Cruz (Tesoureiro da Direção da AAFDL): diz que uma coisa é pedir os extratos com 

um valor bastante razoável para efeitos de arquivo, outra é pedir os extratos a pensar numa 

auditoria que custará x. Diz que, no entanto, se deve discutir a questão de pedir os extratos, uma 

vez que a situação ao contrário do que aconteceu em 2019, era bastante favorável. 

 

Tomás Viçoso (Presidente do Conselho Fiscal): procede com a apresentação do PowerPoint e 

partilha que o Conselho Fiscal conversou com algumas consultoras, de modo a saber que tipo de 

auditoria fazem sentido para a Associação, tendo a auditoria de 2019 sido de gestão. 

 

Francisco Sousa, Presidente de Mesa da AAFDL: Abriu o período de esclarecimentos face à 

intervenção do Tomás e à análise de 2019 e dos preços relativos a uma auditoria financeira e de 

gestão.  

 

André Carujo: Refere que, durante o seu mandato enquanto Presidente de Mesa da AAFDL, os 

três órgãos tinham chegado à conclusão que seria benéfico organizar uma auditoria anual, visto 

que, tratando-se de uma associação de estudantes não haveria profissionais a trabalhar na 

mesma, excetuando os funcionários da AAFDL. Defendeu que esta medida seria importante 

para manter alguma disciplina para todos aqueles que tivessem na AAFDL, com ou sem 

habilidade financeira. Neste sentido, colocou a questão relativa à prática dessa auditoria anual, 

nem que fosse praticada por uma auditora com menos volume de mercado, com um contrato de 

maior duração (5 a 10 anos) para existir uma avaliação continua no sentido de gestão da 

AAFDL e das suas práticas.  

 

Tiago Fontes: Refere que, face aquilo que tinha sido visto, a auditoria anterior tinha sido uma 

farsa no seu processo e nesse sentido, questionou qual seria a utilidade de haver uma nova 

auditoria tendo em conta a utilidade da anterior.  

 

Martinho Paour: interpelando o conselho fiscal e referindo a sua legitimidade para tal, 

questionou se a própria auditoria não iria minar a sua legitimidade visto que os seus antigos 

membros já não estariam na faculdade ou porque a conclusão da auditoria não seria líquida.  



 

Tomás Viçoso, Presidente do Conselho Fiscal da AAFDL: Quanto à questão do André, refere 

que essa possibilidade estava em cima da mesa no âmbito da proposta de alteração estatutária 

em outubro de 2020, sendo uma proposta que teria o seu sentido porque globalmente reduziria 

os valores praticados que já não seriam individualizados, embora o tipo e extensão do contrato 

tivesse de passar pelo crivo da RGA posterior. Relativamente à pergunta do Martinho, refere 

que tendo confiança no desempenho do Conselho Fiscal e da Direção da AAFDL a pergunta iria 

para alem da legitimidade, visto que muitos dos procedimentos da auditoria de 2019 já estavam 

a ser postos em prática. Nesse sentido, refere que para alem de realizar outra auditoria refere aos 

4 mandatos anteriores, o mais importante seria extrair conteúdo a nível de procedimentos e boas 

praticas da auditoria anterior que havia sido realizada, sendo que essa mesma seria suficiente 

para esse mesmo efeito. Assume que haveria a possibilidade de existir um risco de não haver 

um resultado líquido da análise dos extratos desses mesmos 4 mandatos, não sendo necessária a 

analise dos mesmos, visto que esses 4 mandatos, como pode ser lido na ata da RGA de 2019, já 

haviam sido analisados, embora alguns extratos dos mandatos não o tivessem sido. Isto porque a 

direção da AAFDL na altura havia decidido, unilateralmente, que não havia necessidade de 

analisar os restantes extratos dos mandatos anteriores, aquando da análise do extrato de 2019. 

Neste sentido, conclui a sua intervenção assumindo que, neste momento, para esses 4 extratos 

serem analisados haveria uma necessidade de pedir esses mesmos extratos e, das três uma, o 

Conselho Fiscal analisá-los-ia ou mesmo a empresa de contabilidade, sendo que a consultora 

teria de ser abordada para tal e isso acarretaria custos elevados.  

 

Miguel Cruz, Tesoureiro da Direção da AAFDL: Interpelando o Tiago, refere que a última 

auditoria tinha mostrado que havia mostrado muito pouco para aquilo que seriam os efeitos 

pretendidos que estariam subjacentes à intervenção do Gonçalo e ao entendimento geral daquilo 

que seria uma auditoria, nomeadamente perceber certas transações e, no limite, responsabilizar 

pessoas pelas mesmas. Defende que a pratica e experiência da auditoria de 2019 tinha mostrado 

que a mesma, pouco ou nada, do ponto de vista legal, havia contribuído para a finalidade 

anterior, concordando com o Tiago ao chamar da auditoria uma farsa. Sendo assim, assumiu que 

a auditoria anterior “apenas” tinha servido para a uniformização e melhoria dos procedimentos 

internos e os mesmos estariam, na sua quase totalidade implementados por questões de índole 

legal e pelo facto da AAFDL ser assegurada. Conclui com o raciocínio de que, para voltar a 

realizar uma auditoria haveria custos elevados e o resultado pratico desejado não seria atingido, 

colocando a questão à RGA se valeria ou não a pena gastar esse dinheiro. 

 



Tiago Fontes: Refere que a farsa da auditoria anterior teve que ver com a utilidade retirada da 

mesma, perguntando ao Miguel, que teria conhecimento do resultado da auditoria, se o relatório 

do mandato de 2018/2019 não tinha sido explicito relativamente a muitas praticas e 

procedimentos que lá estavam, e na opinião do Tiago, estariam erradas. Assume que muitas 

dessas práticas, referidas no relatório e na RGA, poderiam estar a ser branqueadas e levadas 

com leviandade, defendendo que esse relatório e certos documentos não deveriam estar na 

integra na internet, mas que parte dos mesmos poderiam estar à consulta dos estudantes a 

pedido dos mesmos.  

 

Hélder Semedo: Perguntou a que anos é que os 4 extratos se referiam, tendo Tomás referido 

que se referiam aos anos de 2014 até 2018, logo quatro mandatos. Nesse sentido, e referindo a 

competência do tesoureiro em fazer um balanço mensal das contas, perguntou como é que o 

mesmo faria um balanço sem os extratos. Assim, refere que caso o tesoureiro tivesse feito os 

balanços gerais tê-lo-ia feito com pouca informação e, mais ainda, perguntou o porquê dos 

conselheiros fiscais, ao longo desses 4 mandatos, não terem pedido os extratos. Perguntou ainda 

a que meses os extratos se referiam, sendo que em alguns desses meses, nomeadamente Agosto, 

a AAFDL teria pouca movimentação bancária. Colocou outra questão, no sentido de determinar 

se haveria extratos dos 24 meses referentes aos mandatos do Ricardo Vicente e do Filipe 

Gomes. Menciona a auditoria de 2019 em varias questões, nomeadamente no âmbito de um 

levantamento na ordem dos 15.000.00 € numa agência do CGD, perguntando se havia uma 

justificação para esse levantamento ou não, (referindo que esse dinheiro poderia ter sido para 

pagar uma festa e se a AAFDL continuava a pagar “debaixo da mesa” em certas circunstancias) 

havendo outra situação de um dirigente que tinha utilizado um cartão bancário para fins pessoais 

que, só depois, tinha restituído o mesmo à AAFDL, perguntando se tinha havido essa 

devolução. Conclui assumindo que haveria documentos que comprovariam uma certa despesa, 

sendo que não haveria cabimento posterior visto que as faturas não teriam o contribuinte da 

AAFDL.  

 

Francisco Sousa, Presidente de Mesa da AAFDL: Refere que o Helder tinha referido duas 

situações distintas. Numa primeira nota, refere que os 15,000,00€ eram relativos a um contrato 

de fornecimento com a Super-Bock, sendo que esse dinheiro, segundo a auditoria, não havia 

sido levantado. O uso do cartão bancário seria uma situação diferente, que a auditoria tinha 

discriminado enquanto gastos relativos a Bolt Foods, Uber Eats e Netflix. Numa segunda nota, 

refere que o Ricardo Vicente não poderia estar presente, devido a questões pessoais, mas que a 



AAFDL continuava representada na pessoa do Miguel Cruz e que a Inês Almeida estaria a fazer 

os possíveis para chegar à RGA em breve.  

 

Miguel Cruz, Tesoureiro da AAFDL: Em relação à pergunta do Tiago, refere que não 

conseguiria responder em termos técnico-legais. Todavia, assume que a auditoria havia 

evidenciado certas praticas, nomeadamente as faturas e certas transações, embora em termos de 

responsabilidade pessoal não soubesse se essa situação estivesse tão evidente quanto isso. Ainda 

assim, mesmo que essa responsabilidade fosse líquida, refere que aquilo que havia sido dito aos 

alunos era que, em termos de responsabilidade criminal e de ressarcimento de danos, aqueles 

documentos não serviriam para incriminar os sujeitos referidos e, dessa forma, se fosse possível 

prosseguir com a incriminação aquilo que tinha sido dito aos alunos teria sido errado. Voltou a 

referir a ideia de que os valores seriam elevados para apenas definir aquilo que seriam boas ou 

más praticas da AAFDL. Relativamente às diferentes questões colocadas pelo Hélder, refere que 

não poderia responder por pessoas que não estariam presentes, sugerindo convocar uma RGA 

para o efeito, tal como havia ocorrido em 2019, onde os ex-dirigentes estiveram presentes. 

Menciona que aquilo que sabia era que a empresa de contabilidade fazia todo esse trabalho de 

acompanhamento, desde o final do ano passado, e que o conhecimento e competência técnica da 

AAFDL era a normal, ou seja, o acesso às contas da mesma e a autorização de certas despesas, 

tendo o próprio uma certa perceção da entrada e saída de dinheiro das contas da associação, no 

âmbito das diferentes contas e dos dois bancos que trabalhavam com a AAFDL. É interpelado 

pelo Hélder, que pegou na ideia do André de realizar auditorias no final dos mandatos, 

perguntando assim se havia extratos do mandato do Filipe Gomes e do Ricardo Vicente. O 

Tesoureiro respondeu que poderia haver extratos, eventualmente, para a realização do relatório 

de contas, como ocorreu com o mandato presente- visto que o relatório seria apresentado na 

próxima RGA- mas que os mesmos não existiriam para efeitos de auditoria. Num ultimo ponto 

refere que houve, de facto, uma alteração nas praticas e procedimentos da AAFDL presente, não 

podendo, todavia, falar pelas praticas de mandatos anteriores, nomeadamente antes da auditoria, 

dando o exemplo dos pagamentos efetuados e de alguma demora relativa aos mesmos, visto que 

os procedimentos sugeridos na auditoria tornavam a atuação da AAFDL mais demorada, ou 

mesmo então a forma como eram geridos os orçamentos de cada vogalidade da AAFDL, sendo 

que os vogais teriam o NIF da AAFDL e poderiam apresentar faturas formalmente, ao contrario 

daquelas referidas anteriormente.  

 



Miguel Ribeiro, Suplente da Mesa da RGA: Perguntou o porquê de ter havido uma análise de 

mercado relativa a diferentes auditoras se, em termos práticos, a conclusão defendida pela 

AAFDL seria a de não haver necessidade da própria auditoria ser necessária.  

 

Tomás Viçoso, Presidente do Conselho Fiscal da AAFDL: Refere que essa análise foi feita 

pelo Conselho Fiscal e o Miguel apenas tinha dado a sua opinião enquanto Tesoureiro. Defende 

que a analise não tinha sido difícil, sendo então a função do Conselho fazê-lo para promover a 

conversa em sede própria se deveria ou não existir a auditoria.  

 

Miguel Cruz, Tesoureiro da AAFDL: Refere que seriam dois prismas distintos, sendo que a 

sua opinião era referente aos 4 anos que faltavam analisar e não aos dois últimos mandatos. 

Refere que qualquer decisão política, tanto do Conselho Fiscal como da própria RGA precisava 

de ser fundamentada e, desta forma, tinha havido necessidade de encontrar os valores de 

mercado para a ponderação ser feita, remetendo assim para a sua fundamentação relativamente 

ao resultado final da auditoria anterior. Conclui referindo que a pesquisa não tinha, de todo, sido 

em vão pelo facto de fundamentar ou não a opção da auditoria.  

 

Miguel Ribeiro, Suplente da Mesa da RGA: Coloca a questão de saber como é que, sem a 

realização da auditoria, e embora soubesse que a auditoria de 2019 tivesse indicado e sugerido 

boas praticas, os alunos sabiam se os dirigentes estavam ou não a seguir essas mesmas práticas. 

 Miguel Cruz, Tesoureiro da Direção: refere que as auditorias dos 4 mandatos (2014-2018) 

eram referentes aos anos das, “mas-praticas” e, desta forma, não punham em causa os mandatos 

pós-2019, perguntando até que ponto seria útil, pegando no valor mais baixo das três auditoras, 

gastar esse valor para, no final do dia, se retirar pouco da mesma.  

 

António Pestana: Menciona que os valores apresentados no Powerpoint não eram apenas 

referentes aos 4 mandatos pre-2019, mas igualmente para os dois mandatos posteriores a esse. 

Desta forma, assume que o grosso da conversa seria a determinação, em primeiro lugar, da 

necessidade da auditoria dos 4 mandatos anteriores para, em segunda linha, determinar se os 

dois mandatos posteriores também seriam necessários.  

 



Francisco Sousa, Presidente de Mesa da AAFDL: Abre o período de intervenções. Relembra 

que após a intervenção, podem haver pedidos de esclarecimento a quem interveio.  

 

André Carujo: Refere que um dos pontos seguidos na auditoria era a falta de documentos no 

que tocava ao Conselho Fiscal e à Mesa, algo que foi corrigido ao longo do mandato do mesmo. 

Assume, ao contrário da posição do Miguel Cruz, que a auditoria era necessária e que a 

negociação do contrato deveria ser feita para um prazo maior, para que o preço da mesma 

pudesse cair, devendo a mesma ser feita ao mandato atual e ao anterior, para efeitos de 

transparência. Nesta linha, refere que a auditoria pudesse englobar a parte das práticas e não 

tanto das transações.   

 

Miguel Cruz, Tesoureiro da AAFDL: Refere que não tinha mencionado os dois anos 

posteriores à auditoria de 2019, apenas os 4 mandatos de 2014-2018, assumindo que ambos 

estariam em concordância.  

 

Vítor Andrade André: Refere, no fundo, todo a história que houve no processo que houve até 

à RGA presente, entre as várias decisões que a RGA tomou em relação ao tema das auditorias e 

extratos das mesmas e os avanços e retrocessos que houve face a estas decisões, em diferentes 

mandatos. Em relação ao montante que seria necessário para realizar a auditoria, refere que caso 

a mesma tivesse sido realizada logo de início o valor seria de 1/3 face ao atual. Defende que a 

auditoria deveria ocorrer sempre, visto que o prestigio de uma empresa medir-se-ia pelo 

“compliance” que a mesma teria, e não as más-praticas possíveis.  

 

Tomás Viçoso, Presidente do Conselho Fiscal da AAFDL: Refere que em momento algum a 

direção da AAFDL desrespeitou a vontade da RGA porque, no âmbito da ata de 26 de 

Novembro de 2019, os extratos não existiam e que para ter acesso aos mesmos seria necessário 

pagar um extra de 500.00€. Refere que a consultora (Grant Thorton) percebeu que não faria 

sentido pedir esses extratos, precisamente pelo facto do resultado pratico da auditoria seria 

alcançado sem essa necessidade dos extratos. Menciona que a consultora havia apresentado o 

resultado da auditoria, com os 5 mandatos auditados, mas sem 4 desses extratos, e só na RGA 

em que os resultados foram apresentados é que os alunos tinham decidido pedir os extratos. 

Todavia, tendo sido uma posição adotada posteriormente, o contrato com a Grant Thorton tinha 



acabado a partir do momento em que os resultados tinham sido apresentados, logo esses extratos 

não poderiam ser analisados pela mesma empresa, no âmbito do contrato com a AAFDL.  

 

Miguel Cruz, Tesoureiro da AAFDL: Referindo a história contada pelo Vítor, pergunta se não 

faltava um elemento essencial no meio da historia, a pandemia que havia reduzido a margem de 

ação da AAFDL no que se relacionava com o tema. Concordou com a posição do Vítor em 

relação à compliance da AAFDL com a auditoria, mas colocou em cima da mesa o facto de, 

tendo um mandato enquanto dirigente e dois anos após a situação ter ocorrido, uma empresa 

fornecedora ter avançado com uma ação executiva pelo da mesma empresa ter visto uma notícia 

do Correio da Manhã em que dizia que a AAFDL tinha 100.000.00 € de dividas. Neste sentido, 

refere que não seria contra a ideia de uma auditoria, mas que a experiência de 2019 tinha 

mostrado que a imagem que a AAFDL havia adquirido com a auditoria era má e tinha chegado 

a capa de jornal, prejudicando então o trabalho dos dirigentes que estariam a operar num 

contexto completamente diferente e passado dois anos. Conclui, questionando o Vítor de como 

se sentiria se este tipo de situação voltasse a ocorrer.  

 

André Carujo: Coloca a questão à RGA em saber aquilo que era uma auditoria. Nesse sentido, 

refere que no caso da CMTV a AAFDL poderia ter avançado com uma ação e não o tinha feito 

porque, para o próprio, a auditoria tinha sido cumprida, estaria a ser cumprida e esperava que no 

futuro voltasse a ser cumprida.  

 

Tomas Viçoso, Presidente do Conselho Fiscal da AAFDL: Refere apenas o facto de, ao ter 

contactado a Grant Thorton para o orçamento, ter falado com o responsável pela auditoria de 

2019. Nesse sentido, quando informou o responsável sobre o propósito que se relacionava com 

os 4 mandatos anteriores, o próprio reconheceu que na altura não haviam sido pedidos os 

extratos e, acima de tudo, para o substrato e resultado que sairia da auditoria esses extratos não 

trariam nada de novo.  

 

Vítor Andrade André: Respondendo primeiro ao Miguel Cruz, refere que no caso de uma 

situação financeira daquelas ocorrer a mesma deveria ter sido colocado em cima da mesa, 

explicada e clarificada aos estudantes, havendo assim uma ponderação melhor por parte de 

todos e talvez assim não valesse a pena seguir com a auditoria. Respondendo às restantes 

questões, refere que a partir do momento em que há uma auditoria com 5 anos para serem 



analisados e apenas havia um extrato, essa mesma auditoria seria apenas relativa a um mandato. 

Nesse sentido, contraria o que foi dito pelo Tomás visto que aquilo que os estudantes disseram 

era que queriam uma auditoria a 5 mandatos, não uma interpretação feita pela direção da 

AAFDL feita de forma diferente, havendo assim um desvio àquilo que os alunos disseram. 

Dirigindo-se ao André, na qualidade de antigo dirigente associativo, refere que o mesmo deveria 

pugnar em prol daquilo que a RGA, sendo soberana, tinha decidido. Conclui a sua intervenção 

temendo que, apesar da RGA voltar a poder decidir favoravelmente para que a auditoria se 

realizasse, daqui a um ou dois anos a RGA estivesse outra vez a debater o mesmo assunto.  

 

Gonçalo Sá Gomes: Refere que uma auditoria de gestão, como se pode ver na RGA, não faria 

sentido ser praticada. Porém, menciona que uma auditoria financeira pudesse fazer sentido e 

questiona o porquê de os extratos não serem necessários no âmbito desta. Assim, questiona se, 

no âmbito dos últimos dois mandatos, faria ou não sentido, já com os extratos, fazer uma 

auditoria financeira e de gestão a esses ou então, no âmbito dos 4 mandatos  

 

Tomás Viçoso, Presidente do Conselho Fiscal da AAFDL: Mencionando que não havia 

nenhuma decisão relativamente a uma auditoria, refere que a RGA teria duas hipóteses. A 

primeira seria a de pedir os extratos e posteriormente contratar uma consultora para que os 

mesmos fossem analisados em contexto de auditoria financeira ou de gestão, ou então pedir 

apenas os extratos e a empresa de contabilidade os pudessem analisar. Francisco Sousa interpela 

o Tomás, no sentido de garantir que iria ocorrer uma votação em que se decidia se a RGA 

queria, ou não, o levantamento dos extratos e analise por parte da equipa de contabilidade. 

Numa segunda analise, e essa votação iria ocorrer na seguinte RGA, a questão a ser colocada 

seria a de existir uma auditoria aos 4 mandatos mais os dois últimos. Todavia, o Tomás 

relembra que tinha havido uma decisão da RGA no dia 26 de Novembro de 2019, que, no caso 

da RGA se querer cingir a essa decisão, a AAFDL teria de pedir esses 4 extratos e, 

efetivamente, contratar com uma consultora para os analisar. Todavia, relembra o contexto do 

contrato com a Grant Thorton e os 21.000.00 € já pagos pela AAFDL nesse âmbito e o facto de 

ser uma decisão tomada há já dois anos. Assim, refere que o Conselho Fiscal tinha decidido 

trazer a decisão à RGA de novo porque, após tudo o que tinha ocorrido, não faria sentido seguir 

uma decisão daquelas que traria um custo elevado à associação. Conclui a sua intervenção 

mencionando que a RGA poderia decidir pela auditoria realizada aos 4 mandatos, que 

provavelmente envolveria o pedido dos extratos- porque só poderia haver auditoria com 

consulta de extratos, algo que ocorreu em 2019 porque, como explicou, o extrato desse mandato 



18/19 era gratuito - ou o simples pedido desses mesmos extratos e analise pela equipa de 

contabilidade.  

 

Gonçalo Sá Gomes: Refere que gostaria de saber se, de facto, as práticas referidas na auditoria 

de 2019 tinham ou não sido postas em ação. Desta feita, refere que assim faria sentido realizar-

se uma auditoria de gestão no mandato corrente. Todavia, menciona a possibilidade de não 

realização dessa auditoria nos 4 mandatos anteriores, pelo custo ser bastante elevado, mas sim 

de um ano específico, com o levantamento dos extratos e analise desse ano.  

 

Miguel Cruz, Tesoureiro da AAFDL: Num primeiro plano, refere que o dinheiro não poderia 

desaparecer e, por isso, deveria apenas não estar devidamente justificado. Por outro lado, e no 

seguimento daquilo que tinha sido dito pelo Hélder, refere que no âmbito de um relatório de 

contas, com entradas e saídas de dinheiro, existiria um valor final que, deduzindo, refere poderia 

ser igual ao valor do extrato. Assim, a vantagem de uma auditoria e levantamento dos extratos 

seria a de correspondência do valor do relatório de contas dos 4 mandatos. Relativamente à ideia 

referida pelo Gonçalo para tentar encontrar algum tipo de irregularidade num ano específico que 

justificasse a auditoria e levantamento dos extratos dos outros três anos, refere que isso seria um 

problema político tal como o foi em 2019, quando os visados fizeram diferentes defesas da 

honra a mencionar que haveria outros culpados para essas irregularidades. Não discordando da 

ideia no seu conteúdo, relembra a intervenção do Vítor de ter de atingir todos e não só alguns.  

 

Gonçalo Sá Gomes: Refere que não tinha o mínimo de interesse em saber quem, em termos 

políticos, sairia responsabilizado pelas irregularidades. Assume que a RGA, tendo os extratos, 

poderia identificar algum tipo de erro grotesco, se realmente ocorresse num ano específico. 

Assim, e caso se observasse uma irregularidade, realizar-se-ia então o mesmo processo com os 

restantes 3 anos.  

Tiago Fontes- Quanto à auditoria, pretende tocar em certos assuntos: Antes de mais, é 

pena estar a falar-se desta auditoria nesta altura, na medida que nunca ninguém percebe 

muito bem que certas coisas ocorrem da forma como ocorrem. Para além disso, quanto 

às boas práticas, quando alguém se candidata à associação, há muitas vezes ligações às 

associações antecedentes, pelo que assim se questiona o não desenrolar de determinados 

processos. Quanto aos extratos, chegou-se a um consenso com o Santander mas depois 

não se avançou com nada, pelo que a Associação não se pode vir vitimizar, e sugere a 

todos a leitura do relatório para se rirem um pouco. Esta questão preocupa-o em 

específico, porque sente que este assunto está a ser tratado de forma muito leviana. 

Termina a sua intervenção, afirmando que o processo está a ser branqueado.  



 

Miguel Cruz (Tesoureiro da AAFDL) - Tudo o que está a ser feito, é tudo menos 

leviano, discordando assim do anterior interveniente. Os processos decorrem com toda a 

transparência de serem expressos valores, e estão a ser expostos que 20 ou 30 mil euros 

no contexto atual, é uma quantia considerável, é até o valor do orçamento da Ação 

Social, o que demonstra a sua importância. Desta forma, tem de se evidenciar a 

responsabilidades dos intervenientes. Reafirma que nada está a ser tratado com 

leviandade, pelo que não compreende porque é que isso sequer foi aduzido.  

 

Tiago Fontes- Salienta que afirmou que o modo como está a ser falada a Auditoria de 

2019, é que é leviana. Em atas anteriores, sempre foi contra um artigo colocado nessa 

discussão, sendo que as auditorias custam imenso dinheiro. Por isso, considera que a 

auditoria, presente na mesma ata de início, é aduzido que os estudantes podem sempre 

vir às RGA’s e pedir uma auditoria das contas. O processo em si não é leviano, pelo 

contrário.  

A AAFDL devia ter usado do seu direito de resposta contra uma capa enganadora que 

surgiu no jornal, pois tinha todo o direito de usufruir do seu direito de antena. À falta de 

transparência, responde-se com transparência, sente que o processo está a ser algo 

escondido de todos. Termina, afirmando que não consegue compreender como é que 

uma empresa envolvida num megaprocesso de uma auditoria para resolver más práticas, 

cede a uma chantagem, o que considera inconcebível.  

 

André Carujo- Todos os erros salientados na intervenção anterior, está mais que 

corrigido, e caso não esteja, pode vir mais uma auditoria para confirmar o que considera 

já confirmado. Sente que a auditoria cumpriu cabalmente a sua função. Considerando 

que foi uma auditoria de gestão, aprovada e posta em prática, o que pretende fazer com 

a ambição de outra auditoria, Tiago Fontes? 

 

Tiago Fontes- Quando fala em farsa relativamente à auditoria, tem que ver com o facto 

de haver uma auditoria em que depois nada se faz com ela, refere-se a muitos dados que 

não foram analisados e que deveriam ter sido para cumprir os deveres de transparência 

que a AAFDL deveria ter. Este processo todo continua sem justificações e não pode 

assim continuar. Não se pode esperar até ao fim dos mandatos e que venham os 

próximos para tapar as questões dos outros, no seu entender.  

 

Francisco Sousa (Presidente da Mesa da RGA) - Frisa que obviamente que uma 

auditoria traz sempre uma consequência política por trás, e surgem coisas que podem 

ser caluniosas e que levam a erros, como questões de alugueres de carro entre outros.... 

Lembrar que somos das associações mais ricas de Portugal e que somos pessoas, ainda 

que já na vida adulta, somos muito inexperientes e existe sempre alguns erros que se 

cometem, e tratar de contas é uma tarefa complicada. Porém, importa verificar o 

mecanismo para confirmar este tipo de situações. Por exemplo, hoje só há um cartão de 



débito, a nível de transações vários mecanismos foram adotados, mas também há 

sugestões advenientes da auditoria que não devem ser seguidos, pois não se coadunam 

com o propósito associativo.  

Há custos bastante elevados, pelo que sugere a existência de relatórios mensais no 

Conselho Fiscal para tornar as coisas mais simples e ainda mais transparentes. Também, 

deve-se controlar melhor aquilo que é decidido em RGA.  

Como nota final, é importante pugnar que os resultados que saiam da RGA sejam 

efetivados. Para além de dirigentes associativos, temos a nossa vida pessoal e conciliar 

todos os afazeres, não é fácil e nem sempre é possível chegar a todo e lado e responder a 

todas as questões, pedindo assim bom-senso. E ainda assim, a vida pessoal é preterida 

em prol da associação.  

 

Tiago Fontes- Pergunta a André Carujo, se todo esse dinheiro foi efetivamente para 

pagar aos artistas, e as consignações bancárias funcionam a nível eletrónico. Para além 

disso, pergunta se ouviu alguém dizer em sede de RGA para se ir a tribunal, quando foi 

no entender de Tiago Fontes, que a única pessoa que referiu isso foi o próprio André 

Carujo, para aferir da responsabilidade subjetiva de cada um.  

 

André Carujo- Afirma que se fossem a tribunal, eventualmente até ganhariam alguma 

coisa com isso. A auditoria neste momento está em execução, está a dar frutos e 

futuramente continuará a dá-los, caso alguém considere que a mesma não está a ser 

devidamente executada, não percebe porque é que Tiago Fontes não vai a tribunal, 

portanto, reclamar.  

 

Hélder Semedo- As disponibilidades democráticas são substantivas e há que 

demonstrar respeito com a própria RGA em sentido estrito. Acha que faz sentido fazer 

uma auditoria financeira aos dois últimos mandatos para tentar perceber se de facto as 

orientações foram cabalmente seguidas pelos dirigentes associativos. Salienta que 

ninguém quer mover ações penais contra alguém, simplesmente há que aferir se há erros 

cometidos, o que é normal. No fundo, numa lógica de corrigir o que foi anteriormente 

mal feito. Faz o reparo que a AAFDL é a terceira maior associação estudantil do país, 

ficando apenas atrás de Coimbra e do Instituto Superior Técnico. A auditoria não 

analisa só os extratos bancários, também os relatórios mensais.  

 

Miguel Cruz (Tesoureiro da AAFDL)- Pergunta ao anterior interveniente, se pode 

esclarecer a audiência na medida em que como foi dito ao início, se a questão se 

debruça pelos quatro mandatos.  

 

Hélder Semedo- Quanto aos quatro mandatos, esses já foram auditados. O que importa 

discutir é se vale a pena pagar mais 20 mil euros por resultados que já temos 

conhecimento, o que considera ser absolutamente ridículo e muito prejudicial para as 



contas associativas. Não faz sentido avaliar uma coisa já avaliada. Faz sentido sim, 

avaliar os dois mandatos anteriores.  

 

Duarte Martinho- O que retira do Powerpoint apresentado pelo Presidente do 

Conselho Fiscal, Tomás Viçoso, é que houve uma RGA que decidiu que aqueles 

extratos falados no decorrer da reunião que afinal não existem, fossem pedidos e no 

Powerpoint é dito que foram recebidos.  

Primeiro questiona, porque é que a consultora não avaliou efetivamente esses extratos e 

em segundo lugar, porque é que estão novamente a pensar em fazer outra auditoria, 

quando essa já aconteceu. Termina, perguntando onde estão os extratos. 

 

Tomás Viçoso (Presidente do Conselho Fiscal da AAFDL) - Alude ao anterior orador 

que a segunda pergunta responde à primeiramente formulada, salientando que foi uma 

enorme estupidez, o facto desses extratos não terem sido analisados no decorrer dos 

mandatos anteriores, estando incrédulo quanto a isso mesmo tal como a maioria dos 

presentes. E é exatamente por isso ter acontecido, que este mandato pretende mudar o 

paradigma e perceber o que foi mal feito, para que tal não se repita futuramente.  

 

Duarte Martinho- A RGA é soberana, mas pelos vistos, há dois anos não foi, porque 

não foi decidido cabalmente esta situação da auditoria, não relevando para nada a 

responsabilidade subjetiva nesta altura. Importa saber onde estão os extratos. 

 

Francisco Sousa (Presidente de Mesa da RGA) - Em jeito de esclarecimento, esta 

decisão foi em 26 de novembro de 2019. Em 27 de fevereiro de 2020, foram pedidos 

esses tais extratos tal como foi exigido em RGA. Depois, só voltou a haver RGA, por 

circunstâncias pandémicas, em Setembro de 2020, havendo assim uma enorme 

discrepância temporal.  

O que podemos defender no mandato anterior, é que a pandemia prejudicou imenso os 

trabalhos dos antecedentes dirigentes associativos, e agora no atual mandato, analisou-

se o que havia em cima da mesa e pensou-se em RGA que devia ser reforçado 

politicamente a decisão tomada em 2019. 

André Carujo: Vem citar a ata da RGA da auditoria realizada em 2019, dizendo que o que não 

está errado a mesma estar a ser discutida no presente, visto que tal indicação consta dessa 

mesma ata de 2019. 

 

André Escoval: Primeiramente vem pedir que a RGA delibere a favor da realização da 

auditoria dos 4 mandatos anteriores a 2018. De seguida, vem questionar se atualmente está a ser 

retirado proveito da auditoria realizada em 2019 e vem sugerir que seja introduzida uma prática 

corrente anual que incida sobre o ato de auditar todos os mandatos ano após ano. 



 

Tomás Viçoso (Presidente do Conselho Fiscal): Em resposta ao André Escoval, volta a 

reforçar que os 5 mandatos anteriores a 2019 foram analisados e auditados, sendo que o que 

ficou por fazer foi apenas a análise dos extratos de 4 desses mandatos. Volta a explicar que uma 

auditoria não é só a análise de extratos e que todos os 5 mandatos referidos foram devidamente 

auditados e analisados. 

 

André Escoval: Responde dizendo que não tinha esse elemento presente. 

 

Tomás Viçoso (Presidente do Conselho Fiscal): Para a sua intervenção final, diz que o 

objetivo máximo de uma auditoria deve ser sempre o de melhorar os registos contabilísticos, os 

procedimentos internos, entre outros. Sugere então que seja votado a análise dos 4 extratos, que 

ficaram por analisar, em contexto de auditoria. 

 

André Carujo: Faz uma interpelação à Mesa dizendo que o ponto da ordem de trabalhos é 

apresentado como “auditoria”, não se falando em votação e que portanto não existem condições 

para se realizar uma. Realça ainda o ponto de que, ao ser votado este ponto, a análise destes 4 

extratos terá de ser feita na Grant Thornton por uma questão de igualdade. Sugere por fim que 

esta votação ocorra apenas na última RGA ordinária, de forma que todos estejam informados 

desta votação e que a legitimidade seja reforçada. 

 

Tomás Viçoso (Presidente do Conselho Fiscal): Atende à sugestão do André Carujo e 

reconhece ser melhor realizar a votação na última RGA ordinária, juntamente com a votação da 

realização de uma auditoria ao mandato atual e ao anterior. 

 

Tiago Fontez: Diz que faz sentido esta votação ficar para a última RGA ordinária, visto que o 

Conselho Fiscal terá de apresentar os orçamentos da Grant Thornton para a análise dos 4 

extratos em falta. 

 



André Carujo: vem sugerir ao Tomás Viçoso que traga na próxima RGA, e após negociação 

com as várias auditoras, uma proposta para um contrato de 4 a 5 anos no qual esteja incluído 

uma auditoria anual, de forma a obter um preço mais razoável.  

 

Hélder Semedo: Vem dizer que análise dos 4 extratos não faz sentido e que só vai servir para 

retirar a alocação do dinheiro da AAFDL de um sítio onde realmente faz falta, visto que as más 

práticas desses mandatos foram analisadas pela auditoria e a análise dos extratos não iria 

acrescentar nenhum dado relevante para a evolução da Associação.  

 

Sofia Escária: Vem sugerir que na próxima RGA seja trazido um documento com os vários 

conceitos contabilísticos, visto que muitas das intervenções demonstraram uma falta de 

conhecimento nesse aspeto. 

 

Tiago Fontez: Em acréscimo à intervenção da Sofia, vem sugerir que o Técnico Oficial de 

Contas (TOC) esteja presente na última RGA para clarificar esses mesmos conceitos 

contabilísticos.  

 

4. Esclarecimento sobre o novo regulamento eleitoral dos Órgãos da Faculdade de Direito 

de Lisboa por parte dos Conselheiros Discentes; 

 

Francisco Sousa: Começa por perguntar se há algum Conselheiro de Escola presente, 

constatando pela negativa. Posto isto, lê o requerimento que chegou à Mesa por parte da aluna 

Luana Pinto Maia. 

 

 



 

 

 

 



 

Francisco Sousa (Presidente da Mesa da RGA): Diz que a alteração ao regulamente, na sua 

opinião, não é obvia e que é necessária uma explicação por parte daqueles que são os 

representantes dos alunos. Informa ainda de que o Conselheiro José Matos aceitou estar presente 

na RGA do dia 3 de novembro de 2021 juntamente com os restantes conselheiros discentes do 

Conselho Escola, acabando por não estar efetivamente presente durante o ponto da RGA onde o 

tema foi discutido. 

 

Vítor Andrade André: Informa que lhe foi entregue um requerimento para que esta alteração 

seja analisada pela Universidade de Lisboa, alegando um conjunto de ilegalidades na sua 

fundamentação. Diz que tal alteração vai ser analisada por parte da Universidade de Lisboa com 

a maior das brevidades e caso se verifiquem ilegalidades, as mesmas irão ser repostas.  Em 

segundo lugar, vem dizer que a atuação dos Conselheiros de Escola foi opaca e que é 

inadmissível começar a discutir este tema em Março e só em Setembro dar conhecimento aos 

alunos, sendo que essa iniciativa de dar conhecimento nem partiu dos mesmos. 

 

Francisco Sousa (Presidente da Mesa da RGA): Informa a RGA de que, um hora antes da 

mesma começar, recebeu um e-mail do Conselheiro José Matos a dizer que não ia conseguir 

marcar presença por motivos externos à Faculdade. Informa ainda que o Conselheiro pediu para 

que este ponto fosse abordado logo no início da RGA, pedido esse que foi rejeitado com base 

nos sucessivos desrespeitos do Conselheiro em questão para com a Mesa da RGA. 

 

Francisco Bastos (Conselheiro Pedagógico): Questiona Vítor André quanto aos motivos legais 

alegados no requerimento entregue ao mesmo.  

 

Vítor Andrade André: Responde dizendo que ainda não analisou o requerimento, mas que este 

elenca um conjunto de ilegalidades formais.  

 

Miguel Cruz (Tesoureiro da AAFDL): Vem reforçar mais uma vez em ata o facto de que a 

primeira vez em que os estudantes tiveram conhecimento desta alteração, foi precisamente 

devido à iniciativa da AAFDL na pessoa da sua Vice-Presidente da Intervenção (Inês Almeida) 

e o do seu Presidente (Ricardo Vicente). Por fim refere que não tem a certeza se o Conselheiro 



João Pedro Matias se demitiu por admitir o erro quanto ao proctorio ou por uma questão de não 

se querer associar à confusão que estava a ser criada em torno de determinado assunto, fazendo 

assim a defesa da sua honra ao dizer achar que ele se retirou devido à última opção. 

 

Hélder Semedo: Diz que lhe chegou a informação de que os professores acham que os alunos 

têm épocas de avaliação a mais, questionando assim os conselheiros pedagógicos sobre esta 

informação. 

 

Francisco Bastos (Conselheiro Pedagógico): Diz que tal assunto foi abordado na última 

reunião do pedagógico, sendo que a posição dos conselheiros discentes foi a de não se vincular 

a nenhuma decisão sem antes ouvir a opinião dos estudantes em sede de RGA. Reforça que 

nenhuma decisão será tomada sem ouvir os alunos, sem a eleição da nova direção da faculdade 

e sem a eleição da nova Associação. 

 

Inês Silva (Conselheira Pedagógica): Vem reforçar que os Conselheiros deixaram bem claro 

que nunca iriam tomar uma decisão sem ouvir a RGA.  

 

Catarina Preto: Vem dizer que mais uma vez fica desiludida com os Conselheiros de Escola, 

pois foi dada mais uma oportunidade de prestarem esclarecimentos aos alunos e falharam à 

chamada novamente.  

 

Tiago Fontez: Diz que as eleições para os órgãos estão para breve e que os alunos têm uma 

oportunidade de pensarem bem no seu voto.  

 

Hélder Semedo: Pede à Mesa para escrever na ata que, no dia 3 de novembro de 2021, os 

alunos tiveram conhecimento de uma possível alteração ao regulamento de avaliação. 

 

 

 

 



5. Outros Assuntos 

 

Hélder Semedo: Vem questionar o estado do protocolo com a Imprensa FDUL, visto que tinha 

a ideia de que seriam apenas Teses de mestrado e já teve oportunidade de ver manuais em 

colaboração com a imprensa FDUL. 

 

Miguel Cruz: Quanto à questão de o Hélder dizer que o protocolo incidiria apenas sobre as 

teses de mestrado, vem dizer que isso não é verdade. Vem dizer que o protocolo foi muito mais 

abrangente e proveitoso, pois o mesmo permite editar os “Manuais da Clássica” que por sua vez 

vem permitir a colaboração com o Professor Pedro Romano Martinez, com o Professor 

Fernando Araújo, entre outros. Vem ainda dizer que na prática, 75% do lucro de venda destes 

manuais é da Associação, sendo que estes 75% foram fruto de um processo negocial bem-

sucedido.  

 

 

Sem mais nada a registar, deu-se a RGA por terminada por volta das 22:30h.  

Francisco Sousa (Presidente de Mesa da Reunião Geral de Alunos)  

Tiago Teles Pita (Vice-Presidente de Mesa da Reunião Geral de Alunos)  

Ana Francisca Prôa (Secretária de Mesa da Reunião Geral de Alunos)  

Diogo Badalo (Secretário de Mesa da Reunião Geral de Alunos)  

Miguel Maria Ribeiro (Suplente de Mesa da Reunião Geral de Alunos) 

 

 

 

 

 


